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As 
inscrições 
estão abertas 
V e n h a p a r t i c i p a r do I 
C O N P S I C que v a i d e b a t e r a 
P s i c o l o g i a c o m o prof issão. A s 
inscrições já estão a b e r t a s . 
P r o c u r e r e s e r v a r a sua logo 
p o r q u e as v a g a s são l i m i t a d a s 
M a i s in formações n a página 4. 

Quem quer 
apresentar 

trabalho? 
Se você t e m u m t r a b a l h o o u 
exper iênc ia p r o f i s s i o n a l que 

dese ja a p r e s e n t a r no 
Congresso , i n s c r e v a - o e n v i a n d o 

à sede do CRP-06 u m a síntese 
de (no m á x i m o ) 60 l i n h a s , até 

f i n a l de j u l h o , i m p r e t e r i v e l m e n t e . 



EDITORIAL 

Dos âmbitos recentes da Psicologia 
Em b o r a tenha sido p ra t i c a ­

da desde a década de 30, a 
prof issão de Ps i có logo 
completará, no próximo 
d ia 27 de agpsto, 26 anos de 
regulamentação. Desde o 

início de sua história, u m dos proble­
m a s que ma i s vêm sendo enfrenta­
dos é a d i f i cu ldade de conquis tar a 
valorização socia l desse t r aba lho . 

Antes do reconhec imento l ega l , o 
p r i n c i p a l obstáculo e r a a definição 
do campo específico da Psico log ia , 
pois a atuação estava v incu lada a 
out ras áreas prof iss ionais como 
Med i c ina , Pedagogia e A d m i n i s ­
tração. Depois, c o m a p r omu l ga ­
ção da Le i 4119 de 1962, apesar de já 
se obter u m a delimitação sobre o 
que é p r i v a t i v o do Psicólogo, out ras 
questões s u r g i r a m e m relação ao 
espaço ocupado pe la profissão. 

U m a discussão que está sendo le­
vada m a i s recentemente diz res­
peito à ampliação do âmbito de 
ação da Psicologia, tendo e m v is ta , 
p r i n c i pa lmen t e , o ob je t ivo de tor­
ná-la acessível à população. Nessa 
l i nha , o CRP-06 v e m se posic ionan­
do, r e i t e radamente , e m favor das 
propostas defendidas no sentido de 
i m p r i m i r u m a concepção da pro f is ­
são que t ranscenda os l i m i t e s 
a tua lmente v igentes do a tend imen­
to clínico e m consultório p a r t i c u ­
l a r . E , além disso, t e m apoiado os 

mov imen tos reivindicatórios, jun to 
às autor idades gove rnamenta i s , 
pelo c resc imento dos serviços psi­
cológicos n a rede de saúde pública. 

Ass im , levando e m conta a i m ­
portância confer ida pelo Conselho 
a essa perspec t i va de t raba lho e, 
a inda , constatando que aumen ta 
cada vez m a i s o número de psicólo­
gos que escolhem a tua r no setor pú­
bl ico , j u l gamos oportuno enfat izar , 
aqu i , a reflexão sobre as experiên­
cias rea l izadas a tua lmente nesta 
especi f ic idade pro f i ss iona l . 

Qua l é o t raba lho do Psicólogo 
dentro das instituições públicas? A 
pergunta , apesar de aparentemen­
te s imples , é, e m gera l , difícil de 
responder. É c laro que ex i s t em d i ­
ferentes ações consol idadas, de 
acordo c om a natureza de cada ins­
tituição. Todav ia , a f a l t a de refe­
r enc i a l teórico p a r a l i d a r c om esse 
novo campo de atuação gera tantas 
incertezas, que i m p e d e m o prof is­
s ional de conce i tuar c om seguran­
ça a sua própria prática rea l i zada. 

E m outros t e rmos , há no t raba ­
lho ins t i tuc i ona l u m a grande d i f i ­
culdade de se pensar sobre a expe­
riência e fet ivada. Os mot i vos são 
mu i t o s e estão inter-re lac ionados. 
O p r i m e i r o , m a i s evidente, refere-
se à l acuna de ixada pe la formação 
pro f i ss iona l que não con temp la es­
te âmbito de ação da Psicologia. No 

entanto, ex i s t em outros fatores que 
i n t e r f e r em , de te rminando , inc lus i ­
ve, u m a ce r ta imposs ib i l idade de 
se p roduz i r conhec imento a p a r t i r 
da prática v i venc iada . 

O envo lv imento — também emo­
c iona l — c o m o t raba lho cot id iano é 
u m desses fatores. O mínimo de 
d is tanc iamento necessário p a r a re­
f l e t i r sobre a atuação, s i s temat i zar 
e r e g i s t r a r informações, n e m sem­
pre e possível de se m a n t e r . As ins­
tituições — sobretudo, as de con­
tenção, t ipo F e b e m e Hosp i ta is Psi­
quiátricos — têm a tendência de 
" e n g o l i r " o pro f i ss iona l . Então, é 
prec iso t e r u m a visão c l a r a sobre o 
func ionamento dessas es t ruturas , 
p a r a f o r m u l a r e r e f o r m u l a r as es­
tratégias de intervenção, de modo 
a não se enredar nos l i m i t e s i n s t i tu ­
cionais. 

A prática ass im carac te r i zada é, 
sem dúvida, desgastante. Isso a in­
da, sem cons iderar o aspecto subja­
cente, r e l a t i vo às expectat ivas pes­
soais dos psicólogos que o p t a m por 
esse campo . A ação no nível i n s t i tu ­
c iona l d e m o r a p a r a t raze r resul ta­
dos posi t ivos (quando t raz . . . ) . E , 
apesar de o pro f i ss iona l saber que o 
seu t r aba lho n a esfera socia l de­
pende — e m última instância — de 
organização política e de mudan ­
ças e s t ru tura i s n a sociedade, mes­
mo ass im, ele vivência o cansaço e 
a frustração d iante da d i f i cu ldade 

de a t i n g i r os objet ivos a lmejados . 
A rea l idade , e m b o r a pareça de­

san imadora , não i m p l i c a de mane i ­
r a a l g u m a a inv i ab i l i dade da a tua­
ção nos serviços públicos. Os per­
calços r epresen tam, s i m , o estagio 
a tua l e m que se encont ra a Psicolo­
g ia e m t a l a t i v idade . E , se não há 
grandes conquistas p a r a comemo­
r a r , existe, ao menos, u m a propos­
t a concre ta já encaminhada . 

A mudança n a visão sobre o t r a ­
ba lho neste setor é u m a das condi­
ções p a r a t r a n s f o r m a r as c i rcuns­
tâncias a tua is . Antes de tudo, esse 
campo não pode ser encarado como 
s imples a l t e r n a t i v a de emprego . 
As instituições conf iguram-se co­
m o "novos cont inentes " e, por isso, 
e x i g em inves t imentos n a produção 
de u m conhec imento teórico e, ao 
mesmo tempo, requer organização 
política (seja no m v e l da profissão 
ou da instituição), p a r a con f rontar 
os entraves presentes. 

A l u t a pelo reconhec imento so­
c i a l da Ps ico log ia passa, hoje, fun­
damenta lmen te por essas questões. 
Se de fato queremos u m luga r res­
peitável p a r a a profissão, o atendi ­
mento extensivo à m a i o r i a da po­
pulação, a l iado ao desenvolv imen­
to de u m a competência técnica pró­
p r i a a esta a t i v idade , perfaz a t r a -
jetória obrigatória que c a m i n h a 
nesta direção ( com, e apesar dos 
evidentes obstáculos). 

Curtas 
Um projeto de atendimento de 

trabalhadores 
A equipe de Psicólogos do Serviço Re­

gional de Relações do Trabalho de 
Campinas enviou documento abaixo-as-
sinado ao Secretário das Relações de 
Trabalho do Estado de São Paulo, onde 
apresenta suas propostas técnicas para 
atendimento de trabalhadores no que se 
refere: aos problemas de saúçle mental 
e fisica (atuando nos níveis curativo e 
preventivo); às questões de Recursos 
Humanos (avaliação de desempenho, 
seleção) em Empresas; à orientação 
profissional para desempregados e em­
pregados; à colocação profissional de 
menores; ao lazer; e à implantação de 
creches (através de convénios entre Se­
cretaria de Trabalho, Empresas e Pre­
feitura). 

Para viabilizar o projeto de ação, a 
equipe solicita ao Secretário investi­
mentos em recursos pessoais e mate­
riais, bem como reivindica a revisão da 
questão salarial dos referidos psicólo­
gos, que recebiam Cz$ 18.485,00 no mês 
de março de 88 por uma jornada de tra­
balho de 40 horas semanais. Os colegas 
interessados em participar desta dis­
cussão deverão entrar em contato com 
o telefone (0192) 42-2155, Campinas -
São Paulo. 

Pesquisas sobre mulher 
A Fundação Carlos Chagas está rece­

bendo inscrições para o V Concurso de 
Dotações para Pesquisa sobre Mulher, 
aberto a qualquer pessoa ou grupos 
com residência permanente no Brasil. 
As bolsas seguem duas modalidades: 
Nível A — para projetos de maior com­
plexidade e abrangência que integram 
na pesquisa estudantes de graduação e 
pós-graduação, onde serão exigidos do 
pesquisador, responsável inserção ins­
titucional e qualificação elevada; Nível 
B — para projetos apresentados por 
pesquisadores com ou sem vínculo ins­
titucional. O objetivo de cada estudo de­
verá ser a ampliação dos conhecimen­
tos sobre o tema mulher, enfocado a 
part i r de qualquer área disciplinar. 

O l imite fixado em março de 88 para 
cada pedido de dotação é: no Nível A — 
Cz$ 1.500.000,00 e Nível B - Cz$ 
500.000,00 (sendo que os valores serão 
atualizados). O prazo para inscrições 
terminará em 08 de agosto próximo. 
Maiores detalhes sobre como apresen­
tar as propostas deverão ser obtidos na 
Fundação Carlos Chagas, Av. Prof. 
Francisco Morato, 1565 — Telefone 
(011) 813.4511, em São Paulo-SP. 

Impedidos de exercer a profissão 
Os psicólogos relacionados abaixo es­

tão impedidos de exercer a profissão na 
jurisdição do CRP-06. Os seus pedidos 
de transferência, inscrição principal ou 

secundária foram arquivados por não 
terem apresentado toda a documenta­
ção necessária. 

Transferências: Beatr iz Ka lman 
Coimbra, Ione Mi lani , Marta Maria 
Dantas. 

Inscrição principal : Sônia Maria Ma­
rinho Pereira Pinto 

Inscrições secundárias: Cibeli Duque 
Marcondes, Samira Coutinho. 

Psicologia hospitalar 
A Sociedade de Cardiologia de São 

Paulo — SOCESP — oficializou, desde 
julho de 1987, a criação do seu Departa­
mento de Psicologia. Para maiores in­
formações, tel. (011) 284.4610, em São 
Paulo. 

Anote 
A Semana de Psicologia da USP tera 

como tema: "Tradição e ruptura em 
Psicologia". Sera realizado de 22 a 26 
de agosto próximo, no salão Nobre do 
IPUSP. Maiores informações: (011) 
«13.6944, ramal 309, com Conceição. 

O Simpósio Internacional sobre Dis­
túrbios do Sono será realizado no dia 17 
de setembro próximo em São Paulo. 
Para maiores informações procurar 
pelo telefone (011) 852.0063. 

O Centro de Estudos do IMESC — Ins­
tituto de Medicina Social e de Crimino­
logia de São Paulo — oferece grupos de 
orientação para pais de toxicómanos. 
As reuniões são semanais, durante qua­
tro meses; e o trabalho é multidiscipli­
nar. Maiores informações pelo fone 
(011) 65.9162, Rua Paumari, n? 292 -
Vila Ipojuca — São Paulo. 

Agenda 
05.03.88 — A Conselheira-presidente 
Marlene Guirado esteve em Belo Hori­
zonte, participando da Reunião de Pre­
sidentes dos Conselhos Regionais e Con­
selho Federal de Psicologia. 
36 e 37.03.88 — O Conselheiro vice-presi­
dente Adalberto Boletta de Oliveira 
participou da Reunião de Presidentes 
dos Conselhos Regionais e Conselho Fe­
deral de Psicologia, na cidade de Ouro 
Preto. 
13.4.88 — A Conselheira Aicil Franco es­
teve presente no I I Encontro Nacional 
para Reavaliação do Mercado de Tra­
balho e do Currículo de Psicologia, no 
Rio de Janeiro. 
30.05.88 — O Conselheiro vice-presiden­
te Adalberto Boletta de Oliveira partici­
pou da reunião com Psicólogos interes­
sados em integrar-se ao Programa Re­
de Criança, no CRP-06. 

Conselho Regional de Psicologia — 6? 
Região 

Conselheiros: Aic i l Franco, Antonio 
Carlos Simoniam dos Santos, Benedito 
Adalberto Boletta de Oliveira, Bronia 
Liebesny, Carlos Afonso Marcondes de 
Medeiros, Carlos Rodrigues Ladeia, 
Fr ida Zolty, Maralúcia Arenque Am­
brósio, Marlene Guirado, Nanei Buh-
rer, Oscar Armani Filho, Regina Heloí­
sa Maciel, Sónia Regina Jubellni, Sueli 
Duarte Pacífico, Yara Sayão. 

Sede — São Paulo :Rua Borges Lagoa, 
n? 74, CEP 04038, telefones provisórios 
(011) 572.9235 e 575.Q857. 

Delegacias — ABC (Marlene Bueno 
Zola): Rua Luís Pinto Flaquer, 519, 6? 
andar, sala 61, fone 444.4000, Santo An­

dré. Assis (Elizabeth Gelli Yaslle) :Rua 
Angelo Bertonclni, 545, fone (0183) 
22.6224. Bauru (Marly Bighetti Godoy): 
Rua Batista de Carvalho, 4-33, 21' andar, 
salas 205/206, fone (0142 ) 22.3384. Cam­
pinas (Hélio José Guilhardi ) : Rua Ba­
rão de Jaguara, 1481, 17? andar, sala 
172, fone (0192 ) 32.5397. Campo Grande 
( I rma Maccario) : Rua Dom Aquino, 
1354, sala 97, fone (067 ) 382.4801. Cuiabá 
(Marisa Raduenz): Av. Tenente Coro­
nel Duarte, 549, sala 302, fone (065) 
322.6902. Lorena (Maria da Glória Soa­
res) : Rua N.S. da Piedade, 185, sala 9, 
fone (0125) 52.1644. Ribeirão Preto 
(Vladimir Marchetto Leite): Rua Cej" 
queira César, 481, 3? andar, fone (016) 
636.9021. Santos (Dorian Rojas Finoc-

chio): Rua Paraíba, 84, fone (0132) 
39.1987. São José do Rio Preto (Maria 
Alice T. Fachini) :Rua 15 de Novembro, 
3171, 9? andar, sala 91, fone (0172) 
21.2883. 

JORNAL DO CRP-06 
Jornal do CRP-06 é o órgão de orien­

tação do exercício profissional publica­
do bimestralmente pelo Conselho Re­
gional de Psicologia — 6? Região. 

Comissão de Divulgação e Contato: 
Maralúcia Arenque Ambrósio, Marlene 
Guirado, Sueli Duarte Pacífico. 

Assessor da Comissão: Roberto Yu-
taka Sagawa 

Jornalista responsável: Sueli A. Zola 
(MTb 14.824) 

Diagramação: Ribamar de Castro 

Revisão: Maria Apparecida F.M. 
Bussolotti 

Ilustrações: Rui Montenegro, Luis 
Gustavo 

Redação:Rua Borges Lagoa, 74, CEP 
04038, telefones provisórios (011) 
572.9235 e 575.0857, São Paulo. 

Composição, fotolito e impressão: Jo-
ruês Companhia Editora, fone 815.4999. 

Tiragem: 28.000 exemplares. 
As colaborações enviadas ao Jornal 

do CRP-06 poderão ser publicadas inte­
gral ou parcialmente. Em ambos os ca­
sos, a fonte de informações será referi­
da conforme os originais enviados, os 
quais poderão sofrer ou não alterações 
consideradas necessárias, de acordo 
com critérios editoriais. 

2 



SUDS-SP: muita verba e pouca saúde. 

A administração dos serv i ­
ços de saúde e assistência 
médico-hospitalar no Esta­
do de São Pau lo passou a 
ser executada pelo a tua l 
Governo, desde junho de 

1987, quando fo i assinado o convé­
nio — Sistema Uni f i cado e Descen­
t ra l i zado de Saúde (SUDS) — que 
in teg rou os recursos do I N A M P S 
aos equipamentos pertencentes à 
Secretar ia E s t a d u a l de Saúde. A 
implantação do SUDS-SP, e m tese, 
c r i ou condições de m e l h o r i a no 
a tend imento oferecido pelo Setor, 
na m e d i d a e m que aumentou o 
montante de verbas disponíveis, 
v indas da Previdência Social. N a 
prática, porém, o que se constata é 
o contrário: a situação da rede pú­
b l i c a p i o rou m u i t o — tanto p a r a os 
t raba lhadores v incu lados à Secre­
t a r i a da área, quanto p a r a a popu­
lação usuária. 

A ASSES — Associação dos Ser­
v idores da Secre tar ia da Saúde — 
v e m denunciando as causas que de­
t e r m i n a m a cr ise nos serviços de 
saúde, e, pa ra l e l amente , está de­
senvolvendo u m a mobilização j u n ­
to aos t raba lhadores , e m defesa de 
suas reivindicações. Jocélio D r u -
mont , presidente da ASSES, exp l i ­
ca que " todos os serv idores esta­
duais da Saúde começaram a v i v e r 
u m p r o b l e m a que é o t r aba lho inte­
grado ao SUDS, atendendo a mes­
m a população ( encaminhada pelo 
Estado e pelo I N A M P S ) , sem rece­
b e r e m , contudo, salários iguais e 
n e m fazerem j o rnadas de t raba lho 
equiva lentes aos serv idores do 
I N A M P S . D ian te dessa circunstân­
cia, cresceu a an t i ga l u t a dos con­
t ra tados pe la Secre tar ia da Saúde 
de SP e m p r o l da i sonomia sa l a r i a l , 
o que s ign i f i ca equ ipa ra r as r e m u ­
nerações do Estado c o m as do 
I N A M P S " . 

Os mov imen tos imp l ementados 
neste sentido ( p r inc ipa lmen te a úl­
t i m a greve do setor e m dezembro 
de 87) o b t i v e r a m u m resu l tado : o 
Secretário da Saúde, José Ar is tode­
m o P ino t t i , autor i zou, a título de 
equivalência, o p a g a m e n t o da 
quant i a re ferente à diferença sala­
r i a l , aos funcionários alocados n a 

sua Pasta . En t r e t an t o , conforme 
a v a l i a Jocélio D r u m o n t , " e s t a 
equivalência concedida, além de 
ser insatisfatória, não corresponde 
à equiparação r e i v ind i cada . O pa­
gamento l iberado po r P i n o t t i é de­
positado d i r e t amente nas contas 
bancárias, n a f o r m a de g ra t i f i ca ­
ção, sem constar e m h o l l e r i t h (ou 
qua lquer ou t ro comprovan te ) e, 
por tanto , sem incorporar-se ao sa­
lário. A lém disso, o cálculo do men­
cionado va l o r não considera o t e m ­
po de t raba lho , pois f i x a como refe­
rência a remuneração do início de 
c a r r e i r a do I N A M P S . E a inda , a 
gratificação é paga b i m e s t r a l m e n -
te, apenas aos serv idores que estão 
na a t i va , f i cando excluídos os l i cen­
ciados, os aposentados e aqueles 
que p r e s t a m serviços em outras Se­
cre tar ias . Por todos esses fatores, 
os t raba lhadores c on t i nuam n a l u t a 
pe la i sonomia , u m a vez que a ques­
tão não f o i c o r r e t a m e n t e 
r e s o l v i d a " . 

Segundo informações fornecidas 
pe la ASSES, o I N A M P S repassou, 
e m 1987, p a r a o SUDS-SP o mon tan ­

te de 47 bilhões de cruzados, ou se­
j a , 4,7 vezes o orçamento anua l da 
Secretar ia Es t adua l da Saúde. E m 
1988, a v e rba p r e v i s t a p a r a São 
Paulo já soma 62 bilhões de cruza­
dos, podendo ser amp l i ada . E m 
con t rapar t i da , o pagamento da 
equivalência sa l a r i a l aos serv ido­
res da Secre tar ia compõe o t o t a l de 
1,5 bilhão de cruzados mensa lmen­
te. F r en t e aos dados, f i ca c la ro que 
ex i s t em recursos f inance iros p a r a 
i m p l a n t a r a i sonomia s a l a r i a l ; o 
que f a l t a , no entanto, é interesse 
político de inves t i r nesta direção. 

Além desse aspecto, o u t r a con­
tradição que se ev idenc ia é a dete­
rioração do a tend imento v e r i f i cada 
nos Centros, Postos, Ambulatórios 
e Hosp i ta is do SUDS-SP, j u s t amen ­
te no m o m e n t o e m que há condi­
ções ( f inance i ras e m a t e r i a i s ) de 
e levar a qual idade dos serviços. N a 
interpretação de Jocélio D r u m o n t , 
" t a l c on jun tu ra acontece na med i ­
da e m que a Secre tar ia de Saúde 
não p r i v i l e g i a as necessidades dos 
seus usuários, mas , s i m , os interes­
ses políticos e e le i tore i ros do gover­
no e s t a d u a l " . 

Nessa l i nha , o que se vê é u m a 
política de saúde fundamentada no 
" c l i e n t e l i s m o " . O fato se c o n f i r m a 
n u m a das determinações do pró­
p r i o José Ar i s todemo P i n o t t i , que 
t r a n s f o r m o u as funções.de chef ia e 
direção da Secre tar ia e m "cargos 
de confiança". A p a r t i r daí, os c r i ­
térios de designação dos Chefes e 
D i re to res não se p a u t a r a m m a i s 
e m competência técnica, mas nas 
af in idades de o r d e m político-ideo-
lógica. Outro exemplo de tendência 
" c l i e n t e l i s t a " são as contratações 
efet ivas — sem concursos públicos 
— de funcionários " a p a d r i n h a d o s " 
po l i t i camente . 

Como consequência da distorção 
nas ações de Saúde, a unificação 
dos recursos e equipamentos dispo­
níveis no I N A M P S , Estado e M u n i ­
cípio não está se rea l i zando. Na 
opinião de Jocélio D r u m o n t " q u a l ­
quer pro je to de unificação pressu­
põe u m a coordenação que v iab i l i z e 
a integração. No caso do SUDS-SP, 
caber ia aos ERSAs — Escritórios 
Regionais de Saúde — coordenar e 
r e e s t r u t u r a r os serviços existentes 
e m cada reg iona l . Como os ERSAs 
não c u m p r e m esse papel , a popula­
ção v a i sendo j ogada de u m lado 
p a r a o ou t ro sem receber o atendi ­
mento necessário". 

P a r a sanear a situação, a ASSES 
ac r ed i t a que a única f o r m a é esta­
belecer u m contro le sobre os serv i ­
ços de saúde, exerc ido d i r e tamente 
pelos próprios usuários. Nos Es ta ­
dos do Rio Grande do Sul, B a h i a e 
outros , f o r a m fo rmados Conselhos 
Es tadua is e M u n i c i p a i s ( c om re­
presentação da sociedade c i v i l ) 
que f i s ca l i zam a distribuição de 
verbas do SUDS nessas regiões. No 
Estado de São Paulo , o Secretário 
P i n o t t i ba i xou a resolução n? 59/87, 
vetando a participação popu la r n a 
CIS — Comissão In t e r i n s t i tu c i ona l 
de Saúde — que t e m a função de ge-
r enc i a r o func ionamento do SUDS-
SP. Parece mesmo que a intenção 
da Secre tar ia da Saúde é m a n i p u ­
l a r as finanças públicas, sem pres­
t a r contas e n e m m o s t r a r o mínimo 
de transparência n a aplicação dos 
recursos. 

Uma "caça às bruxas", em SP. 

Desde 1987, a questão da saú­
de m e n t a l no Estado de São 
Paulo v e m sendo a lvo de 
mudanças drásticas que 
fazem renascer a ênfase no 
mode lo a s i l a r p r a t i c a d o 

nas instituições públicas psiquiátri­
cas. As med idas governamenta i s 
não cons ideram as experiências de 
humanização do t r a t a m e n t o já or­
ganizadas e n e m , tão pouco, per­
doam os prof iss ionais c omprome t i ­
dos com esta proposta . 

Mónica Valente é u m a das pro f is ­
sionais a t ing idas pe la onda repres­
sora. E l a t r a b a l h o u no Hosp i t a l 
Psiquiátrico Água Funda , a p a r t i r 
de 1986, onde começou como Asses­
sora da D i r e t o r i a . Depois, c om a 
posse do a tua l governo e as decor­
rentes alterações n a direção do 
ERSA-3 (Escritório Reg iona l de 
Saúde — 3? Reg ião ) , Mónica Va len­
te escolheu sa ir do re fer ido cargo e 
passou a compor a equipe de aten­
d imento do Hosp i ta l , enquanto Psi­
cóloga. 

Nesse período, a equipe técnica 
desenvolv ia discussões sobre u m a 
abordagem in t eg rado ra em re la­
ção ao paciente , n a perspec t i va de 

se estabelecer u m a atuação m u l t i -
pro f i ss iona l . E m para le lo , o funcio­
namento do Hosp i t a l apresentava 
p rob l emas básicos c o m manuten ­
ção de l impeza , roupas, número i n ­
suf ic iente de funcionários; e o p ior , 
o a tend imento ao doente m e n t a l se 
r e s t r i n g i a ao e letrochoque e med i ­
cação. 

Os técnicos consegu i ram elabo­
r a r u m pro je to de t raba lho que i m ­
p l i c a va m e l h o r a r aquela e s t ru tu ra . 
No entanto, a d i r e t o r i a do Hosp i ta l 
não poss ib i l i t ava os meios p a r a a 
concretização das transformações 
propostas. A discussão entre os 
prof iss ionais avançava, apesar do 
contexto cada vez m a i s compl i ca ­
do. Daí, e m 1987, n u m d ia e m que a 
situação chegou ao absurdo de não 
se t e r roupas p a r a os pacientes ves­
t i r e m , a equipe reso lveu t o m a r 
u m a a t i tude m a i s f i r m e : denunciou 
pub l i camente as circunstâncias em 
que se encont rava o Hosp i t a l Agua 
Funda . 

Com o episódio do confronto, as 
ameaças de punição s u r g i r a m . E m 
10 de março de 1988, o que e ra i n t i ­
midação tornou-se decisão: a D i r e ­
t o r i a do ERSA-3 afastou Mónica 
Valente p a r a o Centro de Saúde, on­

de estava a locada por concurso. A 
transferência — não por acaso — 
aconteceu jus tamente e m me io ao 
processo e l e i t o ra l da Associação 
dos Servidores do Hosp i t a l Água 
Funda , no qua l a r e f e r i da Psicólo­
ga p a r t i c i p a v a como cand idata i n ­
tegrante de u m a das chapas con­
correntes . 

Ou t ra história m u i t o semelhante 
ocor reu no Manicômio Judiciário 
do Estado de São Paulo . Há m a i s 
de dois anos, a equipe técnica da 
instituição v i n h a imp l emen tando 
u m a política de a tend imento m u l t i -
pro f iss iona l , p romovendo a t i v ida ­
des terapêuticas vo l tadas às neces­
sidades dos pacientes. En t r e t an to , 
a p a r t i r da mudança no Governo do 
Estado, o modelo imp lan tado co­
meçou a m i n a r nas suas bases. Os 
fatores p r in c i pa i s f o r a m : achata­
mento sa l a r i a l , que provocou quase 
to ta l evasão dos prof iss ionais , e a 
f a l t a abso luta de recursos mate ­
r i a i s e físicos p a r a atender os pa­
cientes. Os funcionários mob i l i za -
ram-se p a r a ex i g i r me lhores condi­
ções de t raba lho . R i ca rdo Carva-
zan A rgen to , Psicólogo que fo i 
m e m b r o da equipe técnica e 2? v i ­

ce-presidente da Associação dos 
Servidores do Manicômio Judiciá­
r i o do Estado de São Paulo , p a r t i c i ­
pou a t i vamente dos mov imentos , 
tornando-se ' 'presença v i sada ' ' nas 
m u i t a s manifestações e reuniões 
ocorr idas . E m 25 de fevere i ro de 
1988, durante o processo dessa lu ta , 
R i ca rdo A r g en t o t o m o u conheci­
mento da P o r t a r i a pub l i cada no 
Diário O f i c i a l que o t r ans f e r i a p a r a 
a Penitenciária de Pres idente Ven­
ceslau (o estabelec imento ma i s 
d istante dentre todos existentes e m 
São Pau lo ) . Como o Psicólogo t e m 
a v i d a e s t ru tu rada n a Cap i ta l , ele 
fo i obr igado a ped i r exoneração do 
,seu cargo. 

Ta is med idas pun i t i vas caracte­
r i z a m não só o retrocesso nas pro­
postas técnicas de t r a t a m e n t o men­
t a l , mas , também, ev idenc iam o 
ob je t ivo de se i m p e d i r a a r t i cu l a ­
ção política dos t raba lhadores . Os 
fatos (como os re latados ) se v e r i f i ­
c a m e m m u i t a s out ras instituições, 
e as perseguições aos prof iss ionais 
p e rmanecem, mesmo depois das 
sanções ap l icadas . É u m a espécie 
de "caça às b r u x a s " e m f r anca as­
cendência nos órgãos públicos esta­
duais . 
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Conheça a justificativa do 
ternário do Congresso 

T endo como p r i n c i p a l pers­
pec t i va o c u m p r i m e n t o de 
suas d i re t r i zes político-or-
ganizat ivas , o CRP-06 pro­
moverá no período de 03 a 
06 de novembro próximo, 

no Centro de Convenções Rebou­
ças, n a Cap i ta l de São Paulo , o seu 
1? Congresso de Ps ico log ia . O even­
to se insere no P lano de Metas esta­
belecido pe la a tua l gestão — Pala­
v r a A b e r t a I I — à m e d i d a que se 
con f i gura como u m a ação ag lu t ina­
dora e m direção ao ob je t ivo de u l ­
t rapassar os l i m i t e s a d m i n i s t r a t i ­
vos e burocráticos característicos 
da natureza o f i c i a l dessa ent idade. 

As s im , entendendo que a o rgan i ­
zação da ca tegor ia também está 
c i r c u n s c r i t a n a implementação de 
propostas de reflexão de caráter 
técnico-profissional, o Conselho 
conduz esforços no sentido de c r i a r 
ocasião p a r a os prof iss ionais discu­
t i r e m , cole t i vãmente, as questões 
que d izem respeito à Ps ico log ia en­
quanto Profissão, considerando en­
t re outros t emas : os seus âmbitos 
de atuação; seus parâmetros éticos 
nas di ferentes técnicas; a d i ve rs i ­
dade de práticas de t r aba lho surg i ­
das u l t i m a m e n t e ; o espaço ocupa­
do pelos testes e psicodiagnóstico 
n a definição do campo da Psicolo­
g i a ; a formação académica ofere­
c ida nas faculdades ; as políticas de 
Educação, de Saúde e de T raba lho 
que i n t e r f e r e m nas condições do 
exercício da profissão. E m síntese, 
o ternário ( v ide quadro ao l ado ) 
proposto p a r a os debates busca 
abranger a instituição Psicologia, 
s i tuando-a e m nossa rea l idade. 

A especi f ic idade de ação da 
Ps ico log ia 

A apresentação da análise do ví­
deo "Ps ico log ia , Imagens e Ações " 
abrirá as discussões focal izando as 
representações a respeito da Psico­
log ia po r pa r t e dos usuários e pro­
f issionais, que o fe recem serviços 
nas di ferentes áreas. 

E m seguida, colocar-se-á e m 
questão a especi f ic idade de ação do 
psicólogo. Considerando a d i ve rs i ­
dade de práticas que compõem ho­
je o " desenho " da profissão, será 
debat ido se é útil, v iável ou desejá­
ve l de f in i r u m a especi f ic idade do 
objeto da Psico log ia . E , a inda , v a i 
ser abordado se a Saúde pode ser 
v i s ta como o âmbito que c i rcuns­
creve todos os campos de atuação 
da Psico log ia . 

Dando prosseguimento ao pro­
g r a m a , o Congresso levantará a 
discussão sobre ps icoterapias e psi­
canálises, c om o ob je t ivo de ref le­
t i r sobre as diferenças e os aspec­
tos comuns existentes a nível teóri­
co, técnico e epistemológico. 

A pesquisa e m Ps ico log ia será 
enfocada a p a r t i r dos prob l emas 
que a t ravessam a produção cientí­
f ica , considerando desde c i rcuns­
tâncias burocráticas até questões 
re la t i vas à metodo log ia , ao objeto 
de conhec imento e à c ient i f i c idade 
do saber psicológico. 

A formação académica oferec ida 
nas Faculdades terá luga r nas dis­
cussões, procurando-se não p a r t i r 
de pontos repe t idamente c r i t i cados 
(como escola-empresa, currículos 

f r a g m e n t a d o s . . . e n t r e o u t r o s ) , 
mas , s i m , enfat izando o ângulo da 
qual idade teórico-técnica — o que 
i m p l i c a r eve r a Ps ico log ia e o pro­
f iss ional que se produz (e repro­
duz) n a Univers idade . 

A ação do Psicólogo nas i n s t i t u i ­
ções educat ivas será anal isada a 
p a r t i r das d i f iculdades encontra­
das pelos pro f iss ionais da área que 
conduzem o t raba lho p a r a além do 
psicodiagnóstico de crianças com 
prob l emas de aprend izagem. Nesta 
abordagem, a a t i v idade u l t rapassa 
a especi f ic idade do "psicológico", 
e en t ra e m intersecção com o as­
pecto " sóc io " envolv ido nas re f e r i ­
das instituições. Daí, a proposta é 
pensar t a l intersecção, tendo em 
v i s ta as possibi l idades (ou não) de 
delimitação do campo de atuação. 

Psicodiagnóstico: Instrumento de 
Revelação? 

A l e i que r e gu l amen ta a profissão 
do Psicólogo estabelece como p r i ­
va t i vo da sua área a utilização de 

métodos e técnicas psicológicas 
com f ins de diagnóstico nas s i tua­
ções de seleção e orientação prof is­
s ional , psicopedagogia e solução de 
prob l emas de a jus tamento . E m de­
corrência dessa previsão l ega l , os 
testes são considerados como obje­
to de f in idor da Psicologia, imçon-
do-se como referência nos currícu­
los de formação e serv indo de " f o n ­
te de c e r t e za " p a r a o exercício pro­
f iss ional e até mesmo n a execução 
de n o r m a s dentro do Conselho. 

D iante destas constatações, o 
Congresso propõe quest ionar o ca­
ráter reve lador atribuído ao i n s t ru ­
mento , l evantando as dúvidas: o 
teste r eve l a u m a verdade " p s i " so­
bre o sujei to testado? Ou será que o 
saber obt ido já não está de a l g u m a 
f o r m a prev is to no próprio ro t e i r o 
f o rmu lado pelo ins t rumento? E 
a inda : qua l é a configuração do 
âmbito de ação que a supremac ia 
dos testes a t r i b u i à Psicologia? 

Outro assunto que poderá resul ­
t a r e m controvérsias durante o 
evento é a discussão sobre a u t i l i za ­

ção de ta ro , as t ro log ia , qu i r oman­
c ia e paraps ico log ia como elemen­
tos fac i l i tadores dos processos ps i ­
coterãpicos. Cada vez m a i s o exer­
cício dessas práticas se faz presen­
te como complementares à Psicolo­
g ia . Estas serão mesmo práticas 
psicológicas? Traze r à ba i l a t a l te­
m a s ign i f i ca u m desafio p a r a o 
Conselho Reg ional , que e m b o r a te­
nha a p r e r r o g a t i v a de g a r a n t i r o 
p r i v a t i v o da profissão de acordo 
c o m a l e i , pre fere da r espaço à 
questão, n a perspec t i va de confron­
t a r u m a situação existente de fato. 

A ética das Técnicas 

Por f i m , fechando o período dos 
t raba lhos , o Congresso abrangerá 
questões sobre as prescrições éti­
cas da Psico log ia . O contexto desse 
debate par te do pressuposto que a 
ética não se define apenas no cam­
po do l ega l e da m o r a l , mas , sobre­
tudo no campo e m que se concret i ­
za a ação das técnicas psicológicas. 
Além disso, considera-se a inda que 
a configuração teórica das técnicas 
contém, e m s i , u m a concepção éti­
ca. Desse modo, a mesa-redonda 
colocará e m foco o ent recruzamen-
to de u m a compreensão ética (no 
sentido amp lo ) e m relação aos pa­
râmetros c i r cunscr i t os pelas tera­
pias psicodramáticas, corpora is , 
b e m como pe la psicanálise. A esco­
lha dessas três l inhas de atendi­
mento se faz por serem as ma i s d i ­
fundidas e p ra t i cadas no B r a s i l . 

Com relação à organização do 
evento, a distribuição do ternário 
será na seguinte f o r m a : mesas-re-
dondas, no período da manhã; de­
bates, no período da ta rde . P a r a 
a m p l i a r ao máximo as possibi l ida­
des de participação, o Conselho 
conv idou o Plenário dos T raba lha ­
dores de Saúde M e n t a l , o Conselho 
Fede ra l de Ps ico log ia e o Sindicato 
dos Psicólogos que já c o n f i r m a r a m 
a presença e estão preparando me-
sas-redondas p a r a serem conduzi­
das de acordo c o m os critérios de 
cada ent idade. Com a m e s m a i n ­
tenção, r e se rva ram-se também 
oportunidades p a r a apresentação 
de t raba lhos e comunicações v in ­
das de qua lquer região do País. As 
inscrições dos t emas l i v r es devem 
ser feitas d i r e tamente na sede do 
Conselho até f i na l de ju lho , impr e ­
t e r i v e lmen te . Cabe, contudo, sa­
l i en t a r que , se houver u m número 
elevado de inscrições, será preciso 
efet ivar-se u m a seleção dentre os 
t raba lhos inscr i tos . 

A estruturação do Congresso — 
seja no que se re fere ao conteúdo 
ou à f o r m a de condução — está sen­
do nor teada por u m a concepção po­
lítica de f in ida. O Conselho preten­
de, c om a realização dessa a t i v ida ­
de, não só c o n t r i b u i r no nível orga­
n izat i vo da categor ia , mas , t a m ­
bém, u l t rapassar os l i m i t e s do pró­
p r i o evento, p r eparando textos for­
m a i s (extraídos das reflexões de­
senvolv idas na ocasião) que deve­
rão ser encaminhados aos Órgãos 
of ic ia is (Congresso Nac iona l , M i ­
nistério do Traba lho . . . ) , propondo 
alterações nos regu lamentos que 
n o r m a t i z a m a profissão. A busca 
da efetivação de mudanças na con­
figuração da Ps ico log ia const i tu i o 
cerne da representat i v idade que 
f u n d a m e n t a a promoção desse 
acontec imento . 

VENHA PAR CIPAR! 
Se você t em u m t raba lho ou experieru 
sentar e d i s cu t i r no Congresso, insc: 
máximo i 60 l inhas, até o f ina l de ju lht 
CRP-06. Caso o número cie t rabalhos j 
prev is to na programação, será fe i ta • 
to. As sínteses dos t raba lhos serão sei 
na l de agosto. E, f ina lmente , os t raba 
gues na sede cio CRI'-06 até o f ina l de 
esta entrega, preceda a sua apresem;-

L m av i so : os colegas que f o r em apr. 
vre não estarão isentos de fazer sua i 

ia pro f iss ional que deseja apre-
L-va-o com u m a síntese de (no 
impre t e r i v e lmen te , na sede do 

•,--inscritos seja ma i o i do que o 
m a seleção ate o f ina i de agos-
ceionados e aprovados até o f i ­
lhos prontos deverão ser entre-
setembro, prevendo ass im que 
/;k; no Congresso. 
sentar os trabalhos de tema ti 

rieão no I CONPS1C. 

5 



A saúde mental nas tramas 
Em que condições de saúde mental 
um trabalhador pode afastar-se de 

suas atividades produtivas? Até que 
ponto este afastamento pode resultar 

da organização do trabalho ou das 
condições individuais? Ou podem ser 

resultado de ambos os fatores? 
Estas e diversas outras questões são 

tratadas por três técnicos: 
Regina Heloísa Maciel, professora de 
Ergonomia do Instituto de Psicologia 

da USP e Conselheira do CRP-06, 
aborda as possibilidades de o 

psicólogo atuar de forma preventiva 
cm termos de promover a qualidade 

de vida e a saúde mental, num 
contexto de organização do trabalho. 
Marina Soares Rodrigues, psicóloga 
no Centro de Reabilitação do INPS, 

considera que, numa organização 
psico(pato)lógica de trabalho, os 

frequentes acidentes ocupacionais não 
são casos à parte, mas refletem as 

condições adversas de saúde mental 
dos trabalhadores brasileiros. 

Pedro Gabriel Delgado, psiquiatra na 
Colónia Juliano Moreira (no Rio de 

Janeiro) e membro da Comissão 
Nacional do Plenário dos 

Trabalhadores em Saúde Mental, 
desenvolveu um estudo que revela 

como os trabalhadores podem estar 
inseridos nos enredamentos perversos 

de três instituições: hospital 
psiquiátrico, fábrica e política 

nacional de Previdência Social. 

Do taylorismo aos 
enfoques atuais 

Como a Ps ico log ia v e m abordando as. 
relações da organização do t raba lho 
com a saúde menta l? Nos p r i m e i r o s 
passos da Ps ico log ia I n d u s t r i a l f o r a m 
desenvolvidas técnicas e teor ias de i n ­
tervenção que, insp i radas sobretudo na 
chamada "organização rac i ona l do t r a ­
b a l h o " , de Tay lor , v i s a v a m alcançar 
sempre u m a m a i o r e me lhor p r odu t i v i ­
dade, aperfeiçoando p a r a tanto os dife­
rentes setores: seleção de pessoal, t r e i ­
namento de recursos humanos e, ma i s 
recentemente , avaliação de desempe­
nho. Neste enfoque, o ob je t ivo p r i m o r ­
d i a l consiste em mante r , escolher, 
subst i tu i r , en f im , adap ta r o t r aba lha ­
dor a u m a organização de t raba lho que, 
sem p r i o r i z a r a atenção à saúde men­
ta l , a t i n j a o nível de produção esperada 
ou ex ig ida. 

Pos te r io rmente , s u r g i r a m estudos e 
pesquisas pós-tayloristas, como os de 
Élton Mayo , que buscavam p rop i c i a r 
u m a satisfação e motivação no t raba ­
lho, mas mesmo ass im esse enfoque 
cont inuou reforçando o lado p r edomi ­
nante de m a i o r p rodut i v idade . 

Só bem recentemente , começaram a 
su rg i r a l t e rna t i vas de atuação como as 
de Christophe De jours , da E r gonom ia , 
etc que, ao invés de p r i v i l e g i a r e m qua­
se exc lus ivamente a organização do 
t raba lho , começam a questioná-la e 
apon tam novas opções de atuação do 
psicólogo, propondo tanto modificações 
na organização do t raba lho , quanto le­
vando em consideração a qual idade de 
v ida . Nesta nova orientação, u m a me­
lhor qual idade de v i d a i m p l i c a , obvia­
mente , m a i o r produt i v idade , mas este 
não é o ob je t ivo a ser perseguido e s i m 
u m a consequência alcançada. 

A possibilidade 
preventiva 

Sobre esta orientação mais recente, 
Regina Heloísa Maciel fez as seguintes 
declarações: 

M M O m e u enfoque é m a i s re lac iona-
• L JL do à saúde do que ao t r a t amen to 
• ™ da doença ocupac iona l . Es tou i n ­

teressada e m p r e v en i r o surg i ­
mento de doenças re lac ionadas ao t r a ­
ba lho. P a r a tanto , o m e u obje t ivo é i n ­
ves t i gar e descobr i r quais são os fato­
res da organização do t raba lho , ou mes­
m o das condições físicas do meio a m ­
biente, que podem l e va r a prob lemas 
psicológicos ou de saúde m e n t a l . 

E x i s t e m r iscos decorrentes do t raba ­
lho que têm repercussões somente na 
esfera psicológica e que estão re lacio­
nados ao contro le do t r aba lhador sobre 
sua a t i v idade , ao chefe que exige o t r a ­
balho de d e t e rm inada f o r m a , e t a m ­
bém à quant idade de ações a serem fei­
tas, c om limitações t empora i s , pa ra se 
conseguir u m salário p a r a poder sobre­
v i ve r . Nestas condições, o que ma i s 
concorre p a r a desfavorecer a saúde 
m e n t a l do t r aba lhador é o r i t m o de t r a ­
balho e a insegurança no emprego (o 
t r aba lhado r pode ser mandado embo­
r a , a qua lquer momento , sem possuir 
qua lquer g a r a n t i a ) . Estes fatores todos 
podem l e va r a a l g u m t ipo de d i f i cu lda­
de e m t e rmos de saúde m e n t a l (como 
os de neuroses, hipertensão a r t e r i a l , 
stress, e t c ) , mas é m u i t o compl icado 
fazer esta afirmação. Estes mesmos fa­
tores c i tados também podem estar d i ­
r e tamente re lac ionados com proble­
m a s físicos como, por exemplo , os r i s ­
cos químicos de me ta i s "pesados" 
(mercúrio, manganês e t c ) , cuja in t ox i ­
cação t raz também repercussões psico­
lógicas no t r aba lhador . Acho que não 
dá p a r a separar saúde m e n t a l e saúde 
física; ao contrário, ambas são saúde 
ocupac iona l . 

Acontece que, no B r a s i l , não dá pa ra 
f a l a r e m t e rmos de p r o m o v e r a saúde 
no t r aba lho , n a m a i o r i a das empresas, 
mas apenas p r o c u r a r g a r a n t i r condi­
ções mínimas que p r e jud i quem o me­
nos possível a saúde do t raba lhador . Se 
já é m u i t o difícil a tua r e m te rmos pre­

vent ivos , n e m mesmo por isso o atendi­
mento de casos de doenças ocupacio­
nais t e m merec ido a dev ida atenção 
dos prof iss ionais de saúde. U m dos pro­
b l emas bastante constatados é o de se 
dissociar doença e t raba lho . Vamos su­
por u m médico que atenda u m t raba ­
lhador que sofreu u m a intoxicação por 
chumbo . Este t r aba lhado r v a i p a r a r no 
hosp i ta l po r causa de u m a cólica v io­
l enta . Chegando lá, o médico faz u m 
diagnóstico de apendic i te , por exem­
plo , e imed i a t amen t e r ea l i za u m a c i ­
r u r g i a . O médico não l evantou sequer a 
suspeita de u m a relação entre doença e 
t raba lho . A m a i o r i a dos médicos não 
aprendeu, n a sua formação, a reconhe­
cer os casos de doenças ocupacionais . 
As mesmas afirmações sobre os médi­
cos são to ta lmente válidas p a r a os psi­
cólogos. 

Com tantas d i f iculdades, o fato é que 
o t r aba lhado r b ras i l e i r o permanece 
despreparado, pois ele não sabe que es­
tá sofrendo as consequências do seu 
próprio t r aba lho . Po r exemplo , há t r a ­
ba lhador que, quando está e m casa, co­
meça de repente a colocar o som da te­
levisão no último v o l u m e ; a m u l h e r lo­
go b r i g a c om ele. É o ruído na fábrica 
que o está levando à surdez e ele n e m se 
dá conta disso. O que causa u m sofr i ­
mento m u i t o grande no t raba lhador 
porque ele n e m ao menos sabe de onde 
v e m o p rob l ema . Por isso considero 
que os t raba lhadores p r e c i s am t o m a r 
conhec imento dos r iscos do t r a ­
balho, u m a vez que isso pode t e r 
u m a influência m u i t o grande so- jf Tt 
bre a sua saúde. È È 

O acidente e a 
organização 

psico (pato) lógica 

A psicóloga Marina Soares Rodrigues 
atende, no Centro de Reabilitação Pro­
fissional do INPS, pessoas que sofre­
ram acidentes de trabalho e que preci­
sam ser capacitadas para uma nova 
função. Desta atuação, ao longo de vá­
rios anos, resultou uma tese de Mestra­
do, "O acidente de trabalho: um enfo­
que psicológico", defendida no Instituto 
de Psicologia da USP. Ela prestou um 
depoimento sobre o significado psicoló­
gico dos acidentes de trabalho, frisando 

que, além de explicá-los, importa mui­
to explicitar a possibilidade de os tra­
balhadores com muitos riscos de aci­
dente poderem ser atendidos por psicó--
logos, numa perspectiva preventiva: 
M ÊÊ Ex i s t e u m a organização psico(pa-

í í to)lógica do t r aba lho que é o con-
HS ffi t r o l e exerc ido pelo s is tema produ­

t i v o sobre o t r aba lhado r e m ter­
mos de medo, de obediência etc. O t r a ­
ba lhador sabe que t e m u m a h o r a p a r a 
fazer a refeição, mas n a verdade come 
e m 10 m inu tos porque deve v o l t a r ime­
d ia tamente p a r a a l i n h a de produção. 
E le é p ro ib ido de conversar durante o 
expediente. P a r a i r ao banhe i ro , só t e m 
dois m inu tos . E n f i m , o contrato de t r a ­
balho diz u m a coisa, m a s o t r aba lhado r 
deve fazer o u t r a porque deve obedecer. 
Se ele m o s t r a r quais são as suas neces­
sidades, isso é in te rpre tado como deso­
bediência, supondo-se que seja alguém » 
preguiçoso e, por isso, sujeito ào d^- & 
semprego. 

Quando o psicólogo — acostumado 
com orientação pro f i ss iona l — pergun­
t a p a r a o t r a b a l h a d o r : " e m que você 
gos tar ia de t r a b a l h a r ? " . A p r i m e i r a 
resposta é: "não, eu não escolho s e r v i - ' 
ç o " . É u m a resposta pro fundamente 
defensiva porque ele n e m cog i ta e m es­
colher serviço ou man i f e s t a r desejo. 

Chega n u m de te rminado ponto que o 
t r aba lhado r sa turou e está exausto da­
quele t r aba lho . Faz pa r t e m u i t o impor ­
tante desta exaustão os baixos salários 
e a péssima qual idade de v ida , mas não 
é somente isso. Sempre terá componen­
tes psíquicos nesta exaustão. Conscien­
temente , ele não ident i f i ca , c om u m a 
c l a r a evidência, que não está ma i s 
aguentando este estado de coisas e, po r 
isso, p rec i sa acontecer a l g u m a mudan ­
ça nele ou n a situação ao redor dele. I n ­
conscientemente, v a i começar a produ­
z i r s in tomas, crises. Esses s in tomas 
são m u i t o posi t ivos, do ponto de v i s ta 
de que é u m s ina l de so f r imento , de que 
ele não é u m a máquina. Esse é u m sé­
r i o candidato a acidente de t raba lho . 

De repente, torce o pé, co r ta a l g u m a 
par te do corpo etc. P a r a o t raba lhador , 
trata-se apenas de coincidência: ele eâ-
tá azarado porque se ac identou. P a r a o 
psicólogo, o acidente de t r aba lho é 
u m pedido de socorro da ind i v idua l i da ­
de no sentido de apontar que o t raba lha ­
dor existe como suje i to. A única f o r m a 
legítima de afirmação do t raba lhador é 
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das condições de trabalho 
através do sangue. Se ele disser que o 
serviço não está b o m e chegou a esgotá-
lo, ou r e i v i n d i c a r que v a i t r a b a l h a r de 
f o r m a di ferente , isso é considerado 
m u i t o p e r i g o s o n a organ ização 
psico(pato)lógica de t raba lho , a inda 
que provoque a m e l h o r i a das condições 
de t raba lho e faça c o m que a empresa 
se desenvolva ma i s . 

O grande e b r u t a l ataque da organ i ­
zação psico(pato)lógica é jus tamente 
i m p e d i r a emergência de tudo que é ca­
racterístico, s ingu lar , e n f i m , da ident i ­
dade do t raba lhador . Este deve estar 
conformado, dentro de u m a f o r m a , co­
m o u m resul tado da produção e m série. 
Quer dizer, a personal idade ou iden t i ­
dade do t r aba lhado r só aparece n a 
m a r g i n a l , através de u m acidente de 
t raba lho ou de u m s in toma, porque o 
s is tema o f i c i a l não admi t e e n e m per­
m i t e que apareça; só podem aparecer o 
t raba lho e a produção. O acidentado de 
t raba lho expressa a v e rdade i r a condi­
ção do t r aba lhado r no B r a s i l . E m ou­
t ras pa lav ras , o ac identado apresenta 
u m a mutilação explícita e física, o que 
corresponde no t r aba lhado r co­
m u m a u m a mutilação implícita 

-e la tente , como u m desejo m u ­
t i l ado . 11 

U I O OK 

As perversões das 
instituições 

"Mal-estar na indústria" é a tese de 
Mestrado defendida na Universidade 
Federal do Rio de Janeiro pelo psiquia­
tra Pedro Gabriel Delgado. Nesta tese, 

S ficou demonstrada uma surpreendente 
constatação: a importância das insti­
tuições de atendimento de saúde, in­
cluindo a Previdência Social, como um 
fator interveniente no adoecimento 
mental do trabalhador brasileiro. Seu 
autor prestou o seguinte depoimento so­
bre suas constatações: 

Desenvo lv i u m a pesquisa de cam­
po com u m grupo específico de 
t raba lhadores n u m município da 

i área me t r opo l i t ana do R io de Ja­
ne i ro , cu ja p r i n c i p a l a t i v idade econó­
m i c a e ra u m a indústria siderúrgica 
que teve u m a falência f raudu lenta , co­
mo e ra c o m u m no governo da d i t adura 
m i l i t a r . As instituições p r i vadas obt i ­
n h a m recursos f inance iros do governo 
quando a b r i a m falência e estes recur­
sos não e r a m apl icados nelas, mas em 
outros inves t imentos . 

Com a falência da indústria siderúr­
gica, os 800 t raba lhadores f o r a m colo­
cados ab rup tamente na r u a . U m b o m 
lúmero deles conseguiu obter ou t ro 
j m p r e g o e sa iu da cidade. Cerca de 300 
deles r emanesc e ram com suas famí­
l ias, conf iando n a p romesa do empre­
gador de que s e r i a m r eadmi t i dos . Per­
m a n e c i a m não só confiando como con­
t i n u a v a m c o m a c a r t e i r a assinada e t i ­
n h a m a obrigação de comparecer dia­
r i amen t e n a fábrica p a r a ba te r o car­
tão de ponto, d iante das máquinas pa­
radas. Esses t raba lhadores f i c a v a m à 
mercê da fábrica: às vezes r e c eb i am 
salário e, outras , r e c eb i am vales equi­
valentes a par t e do salário. E les não 
p r o c u r a v a m novo emprego porque re­
cebe ram a informação de que, se t ives­
sem out ro , p e r d e r i a m esse. E r a u m a s i ­
tuação perversa , u m ato de violência 
con t ra a classe t r aba lhado ra . 

Nessa c idade, h a v i a u m imenso hos­
pício p r i vado e l u c r a t i v o , onde fo i insta­
lado u m ambulatório de P s i q u i a t r i a 

que, conveniado c om o I N A M P S , ofere­
c ia aquele a tend imento psiquiátrico 
m u i t o b e m conhecido pe la população 
b r a s i l e i r a : a distribuição de entorpe­
centes e apenas isso. Começaram a sur­
g i r como a p r i n c i p a l c l i ente la deste 
Ambulatório os t raba lhadores da fábri­
ca, pedindo diazepan p a r a d o r m i r e, 
também, começaram a co locar a ques­
tão da incapac idade p a r a o t raba lho . 

N u m out ro momento , f o i aberto t a m ­
bém u m setor de perícia médica do 
INPS, pa ra ava l iar os casos de pedidos 
de benefícios por incapacidade, sobretu­
do dos t raba lhadores da siderúrgica. 
Além disso, exa tamente seis meses de­
p o i s do f e c h a m e n t o d a fábr ica , 
instalou-se u m outro hosp i ta l psiquiá­
t r i c o p r i v a d o que, logo a seguir , a m ­
p l i ou as suas instalações c om a aber tu­
r a de u m hospi ta l -d ia (que e ra u m ar r e ­
medo de hosp i ta l -d ia e n e m func ionava 
como t a l ) . A sua c l i ente la e ra constituí­
da exc lus ivamente po r t raba lhadores 
da siderúrgica. 

Esses t raba lhadores passavam p r i ­
m e i r o pelo setor de perícia médica do 
INPS e obt inham o atestado de que e r am 
incapazes para o trabalho, só que eles es­
t a v a m de fato desempregados. Por 
causa disso, t i n h a m que passar po r 
u m a semi-internação. E como se o mé-
dico-per i to dissesse: "não me i m p o r t a 
se você é doente m e n t a l ou não, mas eu 
preciso que você se in te rne p a r a que eu 
possa lhe da r a r u b r i c a de doença men­
t a l " . U m a vez obt ido esse diagnóstico, 
conseguia ser ro tu lado como incapaz 
pa ra o t raba lho . Esses proced imentos 
e m e r g i r a m n a busca dos benefícios da 
Previdência Social po r incapac idade; 
que cons is t iam nos minguados 70% do 
salário (o seguro-desemprego não exis­
t i a naque la época) . D u r a n t e mu i t os 
anos, este benefício po r incapac idade 

passou a aparecer p a r a boa par t e da­
queles t raba lhadores , comple tamente 
pauperizados, como a única poss ib i l i ­
dade de superar t a l situação. 

Ao invés de i n t e r v i r no sentido de re­
solver a situação de desemprego, re­
pensando a r e a b e r t u r a da fábrica, a bu­
roc rac i a do I N P S mandou cance lar os 
benefícios ou t o r n a r m a i s r i go rosa a pe­
rícia na concessão desse diagnóstico. 
Então, começaram a aparecer os casos 
ma i s dramáticos que os per i tos deno­
m i n a v a m de simulação. Houve q u e m 
se mut i lasse diante do p e r i t o : po r 
exemplo , u m deles esmagou seu dedo 
com u m a m a r t e l a d a p a r a p r o v a r que 
estava per turbado . Aí chegou n u m pon­
to e m que a própria p a l a v r a simulação 
perde comple tamente o seu sentido. 

Através dos dados expostos, podemos 
constatar u m a relação entre o modelo 
de assistência psiquiátrica (baseado n a 
internação e na distribuição de entorpe­
centes) , as condições de t r aba lho indus­
t r i a l u rbano (a organização do t raba lho 
no B r a s i l ta lvez seja mesmo incapaz de 
absorver os t raba lhadores ) e a política 
nac iona l de Previdência Social (que i n ­
duz o t r aba lhado r a se cons iderar inca­
paz e essa indução é u m dos de t e rm i ­
nantes do aparec imento de quadros 
patológicos). Essa triangulação é o que 
nós, t raba lhadores de Saúde M e n t a l , 
devemos inves t i gar p ro fundamente pa­
r a poder desmante lar , desar­
t i c u l a r essa relação perversa en­
t r e fábrica, hospício e benefí­
cio por incapac idade do INPS . 11 

Quando o trabalho incapacita? 
mjfmm x i s t em duas fo rmas reco-

I nhecidas pela po l i t i ca bras i -
B | l e i ra de Previdência Social 

que podem a fastar o t raba-
[m lhador de suas at iv idades 

p rodu t i vas : 1) os acidentes e 
as doenças ocupac ionais ; 2) doenças 
não-ocupacionais. 

No caso de acidente, o emprega­
dor so l ic i ta a perícia médica do Ins­
t i tu to Nac ional de Previdência So­
c ia l , a qual l e g i t i m a ou não os cha­
mados CATs (Comunicação de Aci­
dente de T raba lho ) . Na m a i o r i a das 
vezes, o acidente é ra t i f i cado pela 
perícia e dá d i r e i t o ao t raba lhador 
de receber o benefício corresponden­
te a 100% do seu salário. N a última 
estatística de 1982, a D A T A P R E V 
(órgão do INPS encarregado de co­
lher , s i s t emat i za r e d i vu l ga r dados 
estatísticos > computou u m tota l de 
1.218.922 acidentes de t raba lho ( in­
c lu indo incapacidade temporária, 
Inval idez e óbitoj. Apesar de serem 
números elevados, estes d i s c r i m i ­
n a m , através dos CATs, somente 
cinco doenças ocupacionais, confor­
me aponta Denise Helena Monet t i , 
coordenadora do Setor de Psico log ia 
Ocupacional da F U N D A C E N T R O 
(órgão do Ministério do T raba lho en­
carregado de desenvolver estudos, 
pro jetos técnicos e pesquisas sobre 
Saúde Ocupac iona l ) , e, dessa mane i ­
r a , f i c a m excluídas inúmeras out ras 
doenças ocupacionais já estudadas e 

con f in • • -• 
área, mas até agora ignoradas e re­
jeitadas pela perícia medica do 
INPS. 

Com tantas limitações dos proce­
d imentos " o f i c i a i s " , surgem mui tos 
casos qu - ;m! o r a este­
j a m relacionados ao t raba lho , cont i ­
n u a m não sendo reconhecidos como 
ta is pelo INPS. Por essa razão, os 
próprios t raba lhadores t o m a m a in i ­
c i a t i v a : obter o diagnost ico de 
doenças cao-ocupacionais e, po r ex­
tensão, a abam sendo considerados 
incapaz, ou inválidos para o t raba­
lho, recebendo o benefício do chama­
do "auxilio-doença", corresponden­
te a apenas 70% do salário. 

Na última estatística do INPS, d i ­
vu lgada em 1975. estas doenças fo­
r a m da ordem de 74 pa ra 1.000 segu­
rados da Previdência. As cinco pre­
valente- o: neuroses (9,72/ 1.000); 
h iperten l o a r t e r i a l (9,71/ 1.000); os-
teoartros< (6.37/ 1.000); epi lepsia 
(4,07/ 1.000); tuberculose (3,11/ 
1.000). Como se observa, as patolo­
gias re lac ionadas c om fatores psico­
lógicos : e hipertensão arte 
r i a l ) somam os maiores índices de 
incidèi: 

Apesar de o INPS r e j e i t a r qual ­
quer relação entre ta is doenças e 
t raba lho , entidades como o D I E S A T 
(Depar tamento In t e r s ind i ca l de Es-
udos >' ' u -

Ambientes de Traba lho , cr iado pelos 
Sindicatos de t raba lhadores em 1980, 
com sede em São Paulo ) a rgumen­
t a m e c o m p r o v a m a tese contrária, 
fim u m de seus estudos publ icados, 
lè-se: " as neuroses são o diagnóstico 
mais frequente cia Penei;;, do INPS, 
de te rminando o a fastamento tempo­
rário do t raba lho . São também a p r i ­
m e i r a causa cie renovação deste 
a fastamento. As doenças menta is , 
de u m modo gera l , são mais frequen­
tes e quase única causa da aposenta­
dor ia por inval idez abaixo dos 40 
anos" . ( " Incapac idade , T raba lho e 
Previdência Soc ia l " , D I E S A T , 19x4: 
p.3 e 4). 

i : \ i s 1 em ma i s duas pesquisa- con­
cluídas que ainda não tor a m publ ica 
cias pelo D I E S A T : " T r a b a l h o e saú­
de menta l do bancário" e "Condi ­
ções de t raba lho e saúde em funcio­
na nos cia Divisão de operações e mo­
vimento.-, do Me t ro de São Pau lo " . 
Ambas f o r am real izadas pela se­
guinte equipe: p s i qu ia t ra E d i t h .Se-
l i g m a n Si lva, psicóloga Leny Sato e 
socióloga Agda Aparec ida Délia. 

Tais estudos e pesquisas começam 
a ava l i a r com m a i o r acuidade as t ra ­
mas estreitas das condições de t r a ­
balho e de saúde men ta l , a le r tando 
tanto os prof issionais de Saúde que 
atendem os t raba lhadores , quanto os 
maiores interessados no assunto: os 
próprios írabalhadores. 
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PSICOLOGIA E PESQUISA 

Objetividade, determinismo e enigma. 
Dando prosseguimento à sé­

r i e de debates "Ps i co l og i a : 
F r on t e i r a s entre Concei­
t o s " — cu ja organização é 
dos professores Mar l ene 
Gui rado e Yves de L a Ta i l -

le — o Ins t i tu t o de Ps ico log ia da 
USP p r o m o v e u no d i a 25 de a b r i l úl­
t i m o a mesa-redonda: "Ps i co l og ia 
e Pesqu isa " . Os expositores conv i ­
dados f o r a m : M a r i a Amélia Matos , 
docente do Depar t amen to de Psico­
log ia E x p e r i m e n t a l do I P U S P ; 
O s m y r Gabb i J r . , docente da U N I -
C A M P , dedicado ao estudo de epis­
t emo log ia da Psicanálise; Joe l 
M a r t i n s , docente da PUC, conheci­
do pe la abordagem fenomenológi-
ca a Psico log ia . A debatedora : Ol-
gária Mat t os , filósofa e professora 
da Facu ldade de F i loso f ia , L e t r a s e 
Ciências H u m a n a s da USP; e a 
coordenação fo i de Mar l ene Gu i r a ­
do, professora do I PUSP . 

Pára i n i c i a r a reflexão proposta 
p a r a o t ema , os expositores a b r i ­
r a m a mesa-redonda c o m a apre­
sentação de cada l i n h a de t raba lho 
e m pesquisa, os proced imentos u t i ­
l izados e também os pressupostos 
teóricos que os f u n d a m e n t a m . Sem 
pretender , contudo, r ep roduz i r o ní­
ve l de complex idade da discussão 
l evantada n a ocasião, e n e m tão 
pouco " r e s u m i r " a abrangência 
das exposições, desc r eve r emos 
abaixo par te dos re latos t raz idos 
p a r a o debate, b e m como a proble­
matização destas fa las desenca­
deadas pe la debatedora. 

Análise E x p e r i m e n t a l do 
Compor tamento 

M a r i a Amélia Matos d i scor reu 
sobre os aspectos conceituais def i ­
nidos n a sua área: Análise E x p e r i ­
m e n t a l do Compor tamento ( A E C ) . 
Desses aspectos, t odav ia , destaca­
remos apenas a lguns. A r e f e r i da 
moda l idade de estudo não t r a b a l h a 
com todos os sujeitos, mas com ca­
da suje i to. Isso s ign i f i ca que se po­
de até t r a b a l h a r c o m três organis­
mos (no máx imo) , porém, cada u m 
deles será t ra tado i nd i v i dua lmen ­
te, tanto do ponto de v i s ta do del i ­
neamento do exper imento , quanto 
do processamento e da análise dos 
dados. 

O proced imento típico de u m pes­
quisador ( e m A E C ) ao e n t r a r no la­
boratório é: expor u m organ ismo 
— seu sujei to — a u m a série de ope­
rações exper imenta i s , e r e g i s t r a r 
as reações que o c o r r e m naquele or­
ganismo. Depois de reg is t radas as 
reações, o pesquisador v e r i f i c a se 
há relação ordenada entre as ope­
rações exper imenta i s e os compor­
tamentos observados. D ian te dos 
dados, o Ana l i s ta de Compor ta ­
mento poderá indagar se a relação 
ident i f i cada é ve rdade i ra . P a r a 
responder a questão, frequente­
mente se faz u m a o u t r a pesquisa 
semelhante c om a m e s m a pergun­
ta . Esse proceder denomina-se re­
plicação sistemática. Ou seja, to-
ma-se o resu l tado de u m a pesquisa, 
que é u m a descrição do compor ta -
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c o m u n i c a aos c o l e g a s o no­
vo endereço de s e u consu l ­
tório: R u a A r t h u r de Aze ­
vedo, 475, telefone (011) 
881-4805. 

mento , e este é usado como u m a re­
ferência p a r a a va l i a r o efeito de 
u m a o u t r a pesquisa (que po r sua 
vez, será ou t r a descrição do com­
p o r t a m e n t o ) . A técnica fundamen­
ta lmen te u t i l i z ada neste proceder é 
a l i n h a de base. 

Pesquisa Qualitativa 

Joel M a r t i n s , n a sua exposição, 
exp l i c i t ou , de início, que não faz 
pesquisa fenomenológica, pois este 
campo é específico dos filósofos. 
Seu t r aba lho consiste e m fazer uso 
dos recursos da fenomenologia, 
postos à disposição dos psicólogos, 
denominando-o como Análise da 
E s t r u t u r a do Fenómeno Situado. 

derá m a i s ex i g i r de antemão que 
sua descrição f i na l do fenómeno ve­
nha conformar-se a u m a t eo r i a pré­
v i a da rea l idade . 

O Inconsciente Psicanalítico 

O s m y r Gabb i J r . fa lou sobre seu 
t raba lho a tua l — epis temolog ia da 
Psicanálise — sob o enfoque que 
abarca u m debate (existente no i n ­
t e r i o r da f i losof ia analítica) entre 
duas correntes : in tenc iona l i s ta e 
causalística, A corrente intencio­
na l i s t a a c r ed i t a que a intenção de 
u m agente e sua ação in tenc iona l 
estão conce i tua lmente conectadas 
e que as relações são lógicas e i n ­
trínsecas. De acordo c om a corren-

Es ta ver tente da pesquisa qua l i ­
t a t i v a p r o cu ra , e m princípio, s i tuar 
o fenómeno. Is to quer d izer que só 
há fenómeno se houver u m sujeito 
no qua l o fenómeno se s i tua . Dessa 
f o r m a , o pesquisador não considera 
e m s i os acontec imentos or ig ina­
r i amen t e t idos como real idades ob-
j e t i vas . Então, não se estuda, por 
exemplo , a aprend izagem, ou a an­
siedade, ou a solidão... enquanto 
p rodu to ; mas se estuda, s i m , o su­
j e i t o que está aprendendo. . . está 
ansioso, ou sente-se solitário. Ex is ­
te sempre o sujei to v ivenc iando o 
fenómeno, e o que interessa é a ex­
periência. 

Das características const i tut ivas 
da experiência — como o tempo e m 
que se rea l i za , impressões, dura­
ção — Joel M a r t i n s sa l ientou como 
p r i n c i p a l a relação existente entre 
o fenómeno que se m o s t r a e o sujei­
to que o experiência. Sua consciên­
c i a é u m a consciência in tenc iona l , 
além de ser recíproca (na med ida 
e m que o fenómeno t e m sua inten­
c iona l idade ) . 

Com base nesta configuração, a 
ta re f a do pesquisador é a de buscar 
colocar-se d iante dos fenómenos, 
de modo que eles possam se mos­
t r a r na sua própria l i nguagem. 
Sendo ass im, o pesquisador não po­

te causalística, a intenção de u m 
agente e sua ação in tenc iona l cons­
t i t u e m dois eventos estanques e lo­
g i camente independentes, podendo 
ser submet idos a u m a l e i ge ra l em­
pírica. O s m y r Gabb i J r . exp l i cou 
que essa discussão corresponde ao 
debate entre o ponto de v i s ta expos­
to por M a r i a Amélia Matos (causa­
lística) e a l i nha apresentada po r 
Joel M a r t i n s ( in tenc iona l i s ta ) . 

N a tese de O s m y r Gabb i J r . , a 
Psicanálise se u t i l i z a da noção de 
intenc iona l idade , porém, pensa a 
ação in tenc iona l como não cons­
c iente : o sujeito pode t e r u m a i n ­
tenção e desconhecê-la; ele pode 
t e r u m desejo, não reconhecer sob 
u m a descrição, m a s reconhecê-lo 
sob ou t r a . Po r outro lado, a noção 
de causal idade presente no contex­
to psicanalítico é de sentido triloló-
gico e, por tanto , não se enquadra 
no esquema exp l i ca t i vo do emp i r i s ­
m o lógico. Desse modo, o exposi tor 
coloca a Psicanálise não c i rcuns­
c r i t a nos parâmetros n e m da t eo r i a 
Behav i o r i s t a e n e m n a Fenomeno­
lógica. 

E m outros t e rmos , O s m y r Gabb i 
J r . defende a seguinte ideia: a Psi­
canálise é compreens iva , po r fazer 

uso de u m vocabulário característi­
co à interpretação, sentido e s igni ­
f icado. No entanto, ao mesmo t e m ­
po, a l i n h a psicanalítica possui 
também u m a t eo r i a energética de 
força e reca lque . Então, se a Psica­
nálise for considerada un i camente 
c omo t e o r i a c o m p r e e n s i v a , a 
força/energia f i ca sem lugar . No 
fundo, o contexto psicanalítico se 
dá n a articulação de dois vocabulá­
r ios : o da força/energia e o do sen­
t ido . Isto porque só pode compreen­
der u m a modificação do sentido re-
correndo-se à t eo r i a do apare lho 
psíquico. E , como o apare lho psí­
quico se expressa e m t e rmos ener­
géticos, são as metáforas que pode­
rão descrever o seu sentido. Por­
tanto , a l i n guagem da Psicanálise é 
necessa r i amen t e metafórica, e 
nunca poderá t e r esta sua conf igu­
ração reduz ida a u m a dimensão 
c o m p o r t a m e n t a l . 

L a b i r i n t o s da História 

A filósofa Olgária Ma t t os t o m o u 
sua fa la enquanto debatedora res­
salvando que, em relação às expo­
sições, e la i r i a d i sco r re r sobre o 
seu próprio ponto de v is ta . N a sua 
visão, as três concepções apresen­
tadas co inc id i am no angulo que se 
re fere à noção de natureza e histó­
r i a . O conceito que pe rmaneceu se­
me lhante é: a natureza é observá­
v e l — por ser fac tua l , su je i ta às 
constatações, ou a inda , é observá­
ve l n a f o r m a de u m a in tenc iona l i ­
dade. De qua lquer m a n e i r a , há a ideia de de t e rm in i smo presente nos 
três modelos de pesquisa; o que 
não de ixa espaço p a r a o inesperado 
ou inédito. 

Baseada nas concepções filosófi­
cas da Esco la de F r a n k f u r t , Olgá­
r i a Ma t t os fundamentou sua opi­
nião contrapondo com os a rgumen­
tos: não existe r egu la r idade , coe­
rência, constância na na tureza ; há, 
s i m , os l ab i r in tos da história — 
c o m suas encruz i lhadas, onde a 
evidência e o en i gma se con jugam. 
A p a r t i r desta perspect iva , Olgária 
Mat t os se colocou cética e m re la­
ção à confiança n u m a ob je t iv idade 
possível, demonst rada tanto pe la 
Ps ico log ia do compor tamento , co­
mo n a ótica de intenc iona l idade da 
consciência, quanto da causal idade 
inconsciente. 

Depois das colocações feitas pe la 
mesa, seguiram-se as discussões 
desencadeadas pelos expositores e 
p la te ia . A coordenadora Mar l ene 
Gu i rado encer rou o encontro sa­
l i entando que a fa la de Olgária 
Mat t os — que apontou semelhan­
ças ( como de t e rm in i smo , ob j e t i v i ­
dade...) no luga r onde se a f i r m a ­
v a m diferenças — a b r i u u m debate 
que não se esgota, não t e m fecho. O 
evento t e r m i n a porque f inda o t em­
po prev i s to . 

As discussões f o r a m gravadas na 
íntegra e m f i tas cassete e vídeo, 
que podem ser loca l i zadas no 
IPUSP , c om os organizadores . 

LUDOTERAPIA 
Montamos, com a supervisão de 
psicólogos especializados, ca ixas 
de ludoterapias completas, com to­
dos os brinquedos necessários a 
psicoterapia infantil. Entrega «me- 1 

diata no local. Pedidos: (011) 54»« 
1499. 
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^ C 

Este livro, embora técnico, abordando a psicoterapia cte 
uma forma científica, mostrando suas origens, seu desenvol­
vimento e seus "bastidores", é ameno a leitura. Empolga pe­
la constante ilustração com lendas, mitos, eontos-de-tadas e 
casos clínicos. Apresenta uma. forma de trabalho em psicote­
rapia integrando contribuições de vários campos, tornando-
se, portanto, de interesse também para psicólogos clínicos e 
psiquiatras que buscam métodos sólidos e objetivos de fazer 
psicoterapia, ou que desejam integrai' a sua tinha de trabalho 
algumas contribuições novas. 

Nas principais l ivrarias <te São Paulo. 
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